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1. INTRODUÇÃO
O objetivo geral do presente estudo é a compreensão do processo no Estado Democrático de Direito e uma análise acerca do princípio do Devido Processo Legal. 

Para o Estado Democrático de Direito consideraremos o conceito, características e o estudo do processo enquanto seu instrumento, relacionando o referido instituto jurídico ao modelo de Estado adotado pelo ordenamento jurídico inaugurado pela Constituição Federal de 1988. 

Para o desenvolvimento deste trabalho, tratar-se-á do princípio do Devido Processo Legal em seu histórico, conceito, bem como, a diferença entre Devido processo Legal formal e Devido Processo Legal substancial.
2. ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO
Para explicar a base teórica que envolve o Estado Democrático de Direito, enquanto instituto jurídico acolhido pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 através do artigo 1º buscará traçar a evolução histórica deste novo modelo de Estado, partindo-se do Estado de Direito e do Estado Democrático.

Conforme José Afonso da Silva, o Estado de Direito surgiu como expressão jurídica da democracia liberal, destacando-se pela submissão ao império da Lei (considerada como todo e qualquer ato emanado formalmente do Poder Legislativo, composto pelos representantes do povo), pela divisão dos três poderes (a fim de separar de forma independente e harmônica o Legislativo, o Executivo e o Judiciário) e pelo enunciado e garantia dos direitos individuais (SILVA, 2007, p.112).

Para o autor, a própria “superação do liberalismo colocou em debate a questão da sintonia entre o Estado de Direito e a sociedade democrática” (SILVA, 2007, p. 112), de modo que a própria evolução teria desvendado a sua insuficiência e produzido o conceito de Estado Social de Direito, nem sempre de conteúdo democrático. Nesse sentido, o Estado Social de Direito decorre do Estado de Direito Liberal, como meio de adaptação às novas necessidades sociais da época. O individualismo e o abstencionismo do Estado deram lugar à primazia do interesse social, fazendo emergir os direitos sociais e a realização da justiça social.

Contudo, tais considerações mostram que o Estado de Direito, nem sempre caracteriza Estado Democrático. Este se funda no princípio da soberania popular, que impõe a participação efetiva e operante do povo na coisa pública, participação que não se exaure, na simples formação das instituições representativas, que constituem um estágio da evolução do Estado Democrático, mas não o seu completo desenvolvimento. (SILVA, 2007, p. 117)

Foi neste cenário que se buscou por um modelo de Estado que pudesse reunir as concepções já elencadas, democrática e de direito, a fim de satisfazer os anseios da nova sociedade. Surgiu então o Estado Democrático de Direito como preconiza Canotilho, “tal como a vertente do Estado de direito não pode ser vista senão à luz do principio democrático, também a vertente do Estado democrático não pode ser entendida senão na perspectiva do Estado de direito”, ou seja, “tal como só existe um Estado de direito democrático, também só existe um Estado democrático de direito, isto é, sujeito a regras jurídicas.” (Canotilho, 1999, p. 227).

As crises de legitimação do modelo do Estado Social ocorridas ao final da Segunda Guerra Mundial geraram questionamentos que resultaram em inúmeras mudanças sociais, e, consequentemente, no Estado Democrático de Direito, que passou a valorizar os direitos individuais de liberdade, alterou os parâmetros de tratamento dos direitos e as garantias dos indivíduos e conservou a liberdade e a dignidade da pessoa humana como valores precípuos do ordenamento. No Brasil, o Estado Democrático de Direito surgiu na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º.

Loewenstein explica que “o aspecto principal do Estado Constitucional residiria na distribuição e nos mecanismos institucionais de controle do poder político. Fazendo com que este seja efetivamente submetido aos seus destinatários, ou seja, ao povo. O referido autor destaca ainda o papel da Constituição na formação da ordem fundamental estatal para alcançar o poder”. Contudo, mesmo o Estado Democrático de Direito sendo um fator de suma relevância, o controle do poder político se mostra extremamente insignificante para exteriorizá-lo. (Apud SILVA)
Nesse sentido dispõe José Afonso da Silva, segundo o qual, o Estado Democrático de Direito reúne os princípios do Estado Democrático e do Estado de Direito, não como simples reunião formal dos respectivos elementos, porque, em verdade, revela um conceito novo que os supera, na medida em que incorpora um componente revolucionário de transformação do ‘’status quo’’. (SILVA, 2007, p. 112) No mesmo sentido, Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias considera que “a dimensão atual e marcante do Estado Constitucional Democrático de Direito resulta da articulação dos princípios do Estado Democrático e do Estado de Direito, cujo entrelaçamento técnico e harmonioso se dá pelas normas constitucionais” (DIAS, 2004, p. 102).

Já Alexandre de Moraes define Estado Democrático de Direito como sendo “a exigência de reger-se por normas democráticas, com eleições livres, periódicas e pelo povo, bem como o respeito das autoridades publicas aos direitos e garantias fundamentais”. Entretanto, ele não pode ser limitado somente a questões de representação política, pois democracia não se resume a forma da eleição, de escolha dos governantes pelos cidadãos, visto ser a democracia o sistema de governo que, além de admitir a participação de todos, tem a liberdade do ser humano como principio fundamental.

O Estado Democrático de Direito tem como características relevantes à soberania do Estado Nacional, a unidade do ordenamento jurídico, a divisão dos poderes estatais, o primado da lei sobre outras fontes de proteção jurídica, o reconhecimento da certeza do Direito como valor político fundamental, a igualdade dos cidadãos perante a lei, o reconhecimento e a proteção de direitos individuais, civis e políticos, a garantia constitucional, dentre outros.

Cumpre ressaltar que o modelo do Estado Democrático de Direito preza, primeiramente, por bons operadores do direito, e não somente por boas leis como fazia o paradigma anterior. Nesse sentido, a sociedade passa a exigir uma desvinculação do Estado com a lei estrita em favor de uma ligação efetiva com um direito que valorize a moral, a justiça e, sobretudo, a paz social. A mera declaração e o reconhecimento de um direito não mais satisfazem, e preciso garanti-lo acima de tudo, conforme as palavras do Professor Didier Junior:

...‘’não basta a simples garantia formal do dever do Estado de prestar a Justiça; é necessário adjetivar esta prestação estatal, que há de ser rápida, efetiva e adequada “... (Junior, 2009, p. 30)

Enunciar o direito como democrático reclama o prévio de sua produção mediante um processo estruturado como tal, exigindo-se para tanto uma organização política adequada. Porém, aplicar o direito não exige somente à organização política apropriada da função jurisdicional, mas também o processo jurisdicional correspondente, entendido como sendo todo aquele que satisfaz as exigências de um Estado Democrático de Direito. Nota-se que o direito é decisão, pois em todos os seus pressupostos e fases há o aspecto decisório, tornando-se um elemento constitutivo da dimensão democrática do Estado de Direito, uma garantia para o cidadão e um espaço real de liberdade e de sua efetiva autodeterminação, fatores indispensáveis para a autêntica cidadania.
3. PROCESSO NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO
  O processo surge a partir do momento em que o Estado passa a ter poder sobre os particulares na resolução de seus problemas, como meio disso, está ligado ao escopo jurídico do Estado. É por meio deste instrumento que o Estado, na pessoa do juiz, toma as decisões com intuito posto de solucionar os conflitos e proporcionar a paz social na medida em que normatiza as relações interpessoais por meio das decisões que emanam da jurisdição. Candido Rangel Dinamarco nos ensina que “o processo e instrumento predisposto ao exercício do poder e que este consiste na capacidade de decidir e impor decisões”.  (DINAMARCO, 1998. p. 179.)

O processo no direito é necessariamente formal porque suas formas atuam como garantia de imparcialidade, legalidade e isonomia na consecução das atribuições do Estado. A formalidade do processo também atua como barreira à busca de interesses individuais e à prática de arbitrariedades por aqueles que estão no Poder. Em suma, “o processo é o método estatal de solução das crises verificadas no plano do direito material. Ao regulamentá-lo, o legislador procura estabelecer os meios destinados a possibilitar que esse instrumento atinja seu escopo maior, ou seja, restabelecer a paz entre os particulares e, com isso, manter a ordem da sociedade”. (JUNIOR, 2002. p. 5.) 

O referido Estado deve estar comprometido com os valores sociais, políticos e jurídicos que também devem ser observados pelo processo enquanto ferramenta hábil para se alcançarem tais objetivos ligados ao bem comum. O processo é, nesse quadro, um instrumento a serviço da paz social:

O Estado é responsável pelo bem-estar da sociedade e dos indivíduos que a compõem: e, estando o bem-estar social turbado pela existência de conflitos entre pessoa, ele se vale do sistema processual para, eliminando os conflitos devolver à sociedade a paz desejada. O processo é uma realidade desse mundo social, legitimada por três ordens de objetivos que através dele e mediante o exercício da jurisdição o Estado persegue: sociais, políticos e jurídico. A consciência dos escopos da jurisdição e, sobretudo do seu escopo social magno da pacificação social constitui fator importante para compreensão da instrumentabilidade do processo, em sua conceituação e endereçamento social e político. (Dinamarco, 2003, p.41)

Ana Carolina Rocha entende que o processo no Estado Democrático de Direito é o “mecanismo que visa garantir a efetivação da justiça, assegurando o contraditório e a ampla defesa”. Que o processo é “o meio através do qual os direitos formalmente reconhecidos pelas leis são concretizados” (ROCHA, 2008, p. 36), ou seja, o Estado Democrático de Direito é um modelo de Estado que tende a realizar a síntese do processo contraditório do mundo contemporâneo, para configurar um Estado promotor da justiça social.
4. O DEVIDO PROCESSO LEGAL
A garantia do Devido Processo Legal surgiu na Inglaterra do século XIII, sob o reinado de João I, conhecido como João sem terra. O rei foi obrigado a aceitar uma declaração de direitos imposta pelos barões ingleses, que ficou conhecida como Magna Carta (1215). No Direito norte-americano este princípio tem seu nascedouro graças aos ingleses protestantes que fugiram das perseguições religiosas, trazendo consigo os princípios do Common Law. O Devido Processo aparece já na Declaração de Direitos da Virgínia de 1776. E novamente aparece na 5ª Emenda à Constituição Americana, proposta em 1791. Através dessa emenda foi introduzido no mundo jurídico o termo “Due Process of Law”, estabelecendo que "nenhuma pessoa pode ser privada da vida, liberdade ou propriedade, sem o Devido Processo Legal". Entretanto essa cláusula só se referia, no momento em que foi criada, ao processo na acepção procedimental (Procedural Due Process). Só em 1890, graças às construções jurisprudências da Suprema Corte Americana, foi incorporado a esta cláusula o sentido substancial, com o escopo de proteger os direitos assegurados pela Bill of Rights. Protegendo assim os direitos fundamentais contra ações arbitrárias do Estado.

O Princípio do Devido Processo Legal, só foi surgir expressamente no Brasil como postulado fundamental do processo, na Constituição Federal de 1988, apesar de estar implícito nas Constituições anteriores.  Ele está assim disposto no art. 5º, inciso LIV da nossa Carta Magna:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

O Devido Processo Legal é garantia de liberdade, é um direito fundamental do homem consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Convenção de São José da Costa Rica.

Entende-se como Devido Processo Legal, “conjunto de garantias constitucionais”, que garante a cada indivíduo o exercício de suas faculdades e o correto funcionamento da jurisdição, legitimando o exercício da mesma. O Devido Processo Legal é o direito de ser processado e a processar de acordo com as normas previamente estabelecidas para tanto, normas estas cujo processo de produção também deve respeitar o princípio.

Observa-se que o Devido Processo Legal possui duas acepções: uma processual, que institui uma série de procedimentos estabelecidos pela lei e anteriores ao fato a ser julgado. E uma substancial, que é uma ferramenta a ser utilizada como garantia da proteção da coletividade contra arbítrios estatais, constitui limite ao Legislativo no sentido de que as leis devem ser elaboradas com justiça, devem ser dotadas de razoabilidade.

O Princípio do Devido Processo Legal conforme Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias, é o principal alicerce do processo constitucional ou modelo constitucional do processo, pois dele decorrem todos os outros princípios e garantias constitucionais; deve ser entendido como um bloco aglutinante e compacto de vários direitos e garantias fundamentais inafastáveis, ostentados pelas pessoas do povo (partes), quando deduzem pretensão à tutela jurídica nos processos, perante os órgãos jurisdicionais: a) direito de amplo acesso à jurisdição, prestada dentro de um tempo útil ou lapso temporal razoável; b) garantia do juízo natural; c) garantia do contraditório; d) garantia da ampla defesa, com todos os meios e recursos a ela (defesa) inerentes, aí incluído o direito a presença de advogado ou defensor público; e) garantia da fundamentação racional das decisões jurisdicionais, com base no ordenamento jurídico vigente (reserva legal); f) garantia de um processo sem dilações indevidas. ( Dias, 2012, p.129)

Quanto aos princípios norteadores desse modelo de Estado, tem-se que, como qualquer instituição ou paradigma, o Estado Democrático de Direito se baseia em alguns princípios que lhe são peculiares e definem os limites do seu conceito e campo de incidência; visando, com isso, a aplicação dos preceitos e garantias pela Constituição estabelecida. Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias entende que os princípios são havidos como proposições fundamentais do Direito e, via de consequência, como normas jurídicas, as quais, ao lado das regras, com idêntica força vinculativa, integram o ordenamento jurídico (DIAS, 2004, p. 121). 

Nelson Nery Jr., Paulo Roberto Dantas de Souza Leão e José Rogério Cruz e Tucci, Cândido Rangel Dinamarco e Paulo Rangel, dentre outros, afirmam que no Devido Processo Legal estariam contidos todos os outros princípios processuais, como o da isonomia, do juiz natural, da inafastabilidade da jurisdição, da proibição da prova ilícita, da publicidade dos atos processuais, do duplo grau de jurisdição e da motivação das decisões judiciais. Oportuna a transcrição das palavras, acerca do princípio sub analisis: "o devido processo legal, como princípio constitucional, significa o conjunto de garantias de ordem constitucional, que de um lado asseguram às partes o exercício de suas faculdades e poderes de natureza processual e, de outro, legitimam a própria função jurisdicional".(Dinamarco, 2003, p.82)

Em noção ampla, os princípios de direito devem ser entendidos como normas jurídicas que exprimem, sob enunciados sintéticos, o conteúdo complexo de ideias científicas e proposições fundamentais informadoras e componentes do ordenamento jurídico. Tomando-se por base essa concepção doutrinária tradicional, pode-se dizer que os princípios jurídicos se caracterizam como diretrizes gerais induzidas e indutoras do direito, porque são inferidas de um sistema jurídico e, após inferidas, reportam-se ao próprio sistema jurídico para informá-lo, como se fossem os alicerces de sua estrutura. Nessa noção esboçada, os princípios são considerados normas jurídicas (…) (DIAS, 2004, p.119)

Humberto Theodoro Júnior, no sentido, complementa que: 

(...) a justa composição da lide só pode ser alcançada quando prestada a tutela jurisdicional dentro das normas processuais traçadas pelo Direito Processual Civil, das quais não é dado ao Estado declinar perante nenhuma causa (…) É no conjunto dessas normas do direito processual que se consagram os princípios informativos que inspiram o processo moderno e que propiciam às partes a plena defesa de seus interesses e ao juiz os instrumentos necessários para a busca da verdade real, sem lesão dos direitos individuais dos litigantes. (JÚNIOR, 2008, p.29) Art.8º “Todo o homem tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei.” 
Conclui-se, daí, que o acesso ao judiciário, bem como a garantia do Devido Processo Legal, do contraditório e da ampla defesa e todos os demais princípios processuais que embasam o Estado Democrático de Direito devem ser garantidos, sendo vedada qualquer forma de mitigação desses princípios, conclusão esta que será fundamental para a análise das alterações legislativas em contento.
5. CONCLUSÃO
Com base nos esclarecimentos acima e considerando tudo que foi abordado, podemos compreender, nitidamente, a importância do Estado Democrático de Direito e do processo enquanto seu instrumento. 

Para que o Estado Democrático de Direito cumpra com os papeis que lhe são devidos, e preciso que o sistema processual seja valido, eficaz, conferindo segurança e justiça as partes e a sociedade como um todo. Logo, e possível entender o processo como instrumento do Estado Democrático de Direito, desde que ele esteja pautado na justiça e, dessa forma, seja capaz de alcançando o seu objetivo de pacificação social, bem como garanta o acesso efetivo a justiça e respeite os fundamentos e princípios processuais constitucionais, principalmente o Principio do Devido Processo Legal. Dessa forma, na medida em que o processo zela pela observação dos direitos e garantias fundamentais constitucionalmente garantidos ao homem, ele permite que o Estado se paute na e pela democracia.

O princípio do Devido Processo Legal deve ser observado pelo processo, uma vez que serve como base para a construção do Estado Democrático de Direito, proposto pela norma constitucional. Este princípio serve de paradigma para todos os demais princípios do setor processual; tutelando a liberdade e os bens particulares; assegurando o processo contraditório, a ampla defesa e garantindo, aos litigantes, o direito a um processo e a uma sentença justa. Além de ser importantíssima ferramenta do processo a serviço do cidadão, com o propósito de brecar a tirania e proteger o homem contra arbitrariedades impostas pelos governantes.
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